
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2101416 - SE (2023/0361157-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 

EBSERH
ADVOGADOS : JULIANA MELISSA LUCAS VILELA E MELO - MG104889

BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES - DF047067
PAULA CECILIA RODRIGUES DE SOUZA - MG205663
LUCAS CAVICCHIOLI PEREIRA DA FONSECA - PR073110
LARISSA LOBO RAMOS - BA038384

AGRAVADO : HELDER VIANA LOPES TINOCO
ADVOGADO : CARLOS VICTOR SILVA PAIXAO - SE007390
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE ENFERMEIRO. DUPLICIDADE DE VÍNCULO COM A 
EBSERH.  IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL (ART. 37, XVI, "c", DA CF/88). AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados como 
infringidos. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados na origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide na espécie  a Súmula 211/STJ.
2. O Colegiado originário concluiu que "a cláusula do Edital n. 3/2019 viola o art. 37, XVI, 'c', 
da Constituição Federal (que permite a acumulação de cargos e empregos públicos aos 
profissionais de saúde), não podendo se sobrepor ao comando constitucional, criando requisitos 
outros que o constituinte não estabeleceu". É inarredável que, para averiguar se o julgado violou 
ou não, in casu, dispositivos de Lei Federal e do edital, não haveria como escapar à revisão de 
matéria probatória e fática, providência que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Da leitura do aresto recorrido depreende-se que foi debatida matéria com fundamento 
exclusivamente constitucional (art. 37, XVI, "c", da Constituição Federal), cuja apreciação não é 
possível em Recurso Especial por ser de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
4. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 

Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.101.416 - SE (2023/0361157-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 

EBSERH 
ADVOGADOS : JULIANA MELISSA LUCAS VILELA E MELO  - MG104889 
   BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES  - 

DF047067 
   PAULA CECILIA RODRIGUES DE SOUZA  - MG205663 
   LUCAS CAVICCHIOLI PEREIRA DA FONSECA  - 

PR073110 
   LARISSA LOBO RAMOS  - BA038384 
AGRAVADO  : HELDER VIANA LOPES TINOCO 
ADVOGADO : CARLOS VICTOR SILVA PAIXAO  - SE007390 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que negou 

provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

Não se discute, no presente caso, os requisitos constitucionais 
para acúmulo de vínculos.

Não é isso que está em pauta. Em verdade, o que se deve ter em 
mente é a previsão celetista da Teoria do Empregador Único.

Não que a norma infraconstitucional deve prevalecer em relação 
àquela. Até porque se incompatíveis fossem, o que não é o caso, o ordenamento 
jurídico dispõe de ferramentas para afastar uma delas. Trata-se, portanto, de 
normas que se complementam e que necessariamente devem ser interpretadas 
em conjunto.

(...)
Fica evidente aqui que a previsão constitucional que autoriza, de 

forma excepcional, a acumulação remunerada de cargos públicos não é direito 
absoluto ou irrestrito, admitidas, por expressa disposição legislativa, limitações. 
Nesse sentido, a acumulação remunerada de cargos públicos deve ser sopesada 
com outros dispositivos infraconstitucionais aplicáveis.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 775-803, e-STJ.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.101.416 - SE (2023/0361157-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 

EBSERH 
ADVOGADOS : JULIANA MELISSA LUCAS VILELA E MELO  - MG104889 
   BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES  - 

DF047067 
   PAULA CECILIA RODRIGUES DE SOUZA  - MG205663 
   LUCAS CAVICCHIOLI PEREIRA DA FONSECA  - 

PR073110 
   LARISSA LOBO RAMOS  - BA038384 
AGRAVADO  : HELDER VIANA LOPES TINOCO 
ADVOGADO : CARLOS VICTOR SILVA PAIXAO  - SE007390 
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE ENFERMEIRO. 
DUPLICIDADE DE VÍNCULO COM A EBSERH.  IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL (ART. 37, XVI, "c", DA CF/88). AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados como infringidos. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável 
o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados na origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, 
haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide na espécie  a 
Súmula 211/STJ.
2. O Colegiado originário concluiu que "a cláusula do Edital n. 3/2019 viola o 
art. 37, XVI, 'c', da Constituição Federal (que permite a acumulação de cargos e 
empregos públicos aos profissionais de saúde), não podendo se sobrepor ao 
comando constitucional, criando requisitos outros que o constituinte não 
estabeleceu". É inarredável que, para averiguar se o julgado violou ou não, in 
casu, dispositivos de Lei Federal e do edital, não haveria como escapar à revisão 
de matéria probatória e fática, providência que encontra óbice na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 
3. Da leitura do aresto recorrido depreende-se que foi debatida matéria com 
fundamento exclusivamente constitucional (art. 37, XVI, "c", da Constituição 
Federal), cuja apreciação não é possível em Recurso Especial por ser de 
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
Constituição Federal.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.5.2023

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo não 

emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados como infringidos.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados na 

origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, haja vista a ausência do 

requisito do prequestionamento. Incide na espécie  a Súmula 211/STJ. Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENSÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ART. 217, II, C, DA LEI 8.112/90. RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES PERCEBIDOS EM SEDE DE AÇÃO ORDINÁRIA, EM 
FACE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, DEFERIDA EM 
SENTENÇA, MANTIDA EM APELAÇÃO E CASSADA EM 
EMBARGOS INFRINGENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 520, 
I, DO CPC/2015 E 115, II, DA LEI 8.213/91. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. ART. 115, II, DA LEI 8.213/91. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. ALEGADA OFENSA AO ART. 302 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS E 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS 
EMENTAS DOS JULGADOS PARADIGMA. INSUFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

(...)
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
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Superior Tribunal de Justiça

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não 
expendeu juízo de valor sobre os arts. 520, I, do CPC/2015 e 115, II, da Lei 
8.213/91, invocados como violados, no Recurso Especial, nem a parte 
recorrente opôs Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de 
origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência da devida 
fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 
1.025 do CPC vigente.

(...)
XIII. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.878.132/RS, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25/4/2022)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. 
BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE 
DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os artigos tidos por violados não foram ventilados no aresto 
atacado e, embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes 
para a manifestação sobre os citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu 
juízo de valor sobre as teses a eles referentes, e a parte interessada não alegou, 
nas razões do Apelo Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de 
viabilizar possível anulação do julgado por vício de prestação jurisdicional, 
incidindo, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que 
não basta a oposição de Embargos de Declaração para a configuração do 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação 
do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja autorizado 
a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate 
a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 
imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

3. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.764.914/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/11/2018)

A Corte regional consignou:

O Desembargador Federal FREDERICO WILDSON DA 
SILVA DANTAS (Relator): O ponto nodal da querela é discernir se há vedação 
ao duplo vínculo empregatício do Impetrante, no caso, dois cargos de 
enfermeiro, com a EBSERH em virtude do item "m", da cláusula 4.1, do Edital 
n. 3/2019, do Concurso Público n. 1/2019 - EBSERH/NACIONAL para 
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva de empregos da 
impetrada, que dispõe que o candidato aprovado e convocado no Concurso 
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Superior Tribunal de Justiça

Público de que trata o Edital será contratado(a) se atender às seguintes 
exigências, na data da admissão : [...] m) não Tal caso é justamente o do 
impetrante, que já é empregado da EBSERH, com um cargo de enfermeiro.

Pois bem. Verifica-se que a cláusula do Edital n. 3/2019 viola o 
art. 37, XVI, "c", da Constituição Federal (que permite a acumulação de cargos 
e empregos públicos aos profissionais de saúde), não podendo se sobrepor ao 
comando constitucional, criando requisitos outros que o constituinte não 
estabeleceu. Diferentemente do aduzido pela apelada, a acumulação de 
cargos/empregos públicos é um direito constitucional subjetivo que não pode ser 
restringido pela atuação discricionária da Administração Pública, salvo quanto à 
compatibilidade de horários. Assim, a pretensão do apelante merece guarida.

(...)
Conforme consta no acórdão recorrido, "verifica-se que a 

cláusula do Edital n. 3/2019 viola o art. 37, XVI, "c", da Constituição Federal 
(que permite a acumulação de cargos e empregos públicos aos profissionais de 
saúde), não podendo se sobrepor ao comando constitucional, criando requisitos 
outros que o constituinte não estabeleceu.

Cuida-se de inconformismo contra acórdão no qual, com amparo na 

interpretação literal das regras editalícias e do exame da matéria fática, o Colegiado 

originário concluiu que "a cláusula do Edital n. 3/2019 viola o art. 37, XVI, "c", da 

Constituição Federal (que permite a acumulação de cargos e empregos públicos aos 

profissionais de saúde), não podendo se sobrepor ao comando constitucional, 

criando requisitos outros que o constituinte não estabeleceu".

É inarredável que, para averiguar se o julgado violou ou não, in casu, 

dispositivos de Lei Federal e do edital, não haveria como escapar à revisão de 

matéria probatória e fática, providência que encontra óbice na Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial". 

Nessa senda:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. PONTUAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO 
EDITAL. EXAME JUDICIAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de 
origem que manteve o resultado do concurso público, por considerar que o 
Judiciário não deve adentrar ao exame das questões das provas e dos critérios de 
atribuição de nota.

2. O Sodalício regional entendeu que não assiste razão à 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrente, porquanto não houve violação aos princípios da isonomia, da 
vinculação ao edital e da razoabilidade, tampouco à lei federal, no julgamento 
em disceptação.

3. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil quando a Corte a quo julga integralmente a lide e soluciona a 
controvérsia. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 
855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
28/6/2007. 4. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos 
fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que os reexaminar 
é vedado em Recurso Especial, pois encontra óbice no Édito 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

5. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

6. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.760.571/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2019)

Ademais, da leitura do aresto recorrido depreende-se que foi debatida 

matéria com fundamento exclusivamente constitucional (art. 37, XVI, "c", da 

Constituição Federal), cuja apreciação não é possível em Recurso Especial por ser 

de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 

Constituição Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. (...) RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 
nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.494.255/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18/2/2015)
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Superior Tribunal de Justiça

 
Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a verificação da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na análise do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial 

quando a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da 
irresignação fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.251.683/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/4/2021)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. 
PROVIMENTO DO CSM. ATO NORMATIVO NÃO ENQUADRADO 
COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.673.561/SP, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/3/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 

 

  

 

HB539 

REsp 2101416 Petição : 1141754/2023 C5422124495<006550<614@ C524098908182032212542@
19/02/2024 

05:48:08
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Relator do AgInt 
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 Secretário
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ADVOGADO : CARLOS VICTOR SILVA PAIXAO - SE007390

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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